LEGISLNA(;AO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispbe sobre o Estatuto da Crianca e do Adolescent&
outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faco saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei:

LIVRO |
PARTE GERAL

TITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei disp8e sobre a prote¢do integralanca e ao adolescente.

Art. 2° Considera-se crianga, para os efeitos destaa pessoa até 12 (doze) anos de
idade incompletos, e adolescente aquela entredzZ2)@ 18 (dezoito) anos de idade.

Paragrafo Unico. Nos casos expressos em lei, eg®icaxcepcionalmente este
Estatuto as pessoas entre 18 (dezoito) e 21 (@inie) anos de idade.
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LEI N° 8.974, DE 5 DE JANEIRO DE 1995

Regulamenta os Incisos Il e V do § 1° do art. 225 d
Constituicdo Federal, Estabelece Normas para o daso
Técnicas de Engenharia Genética e Liberacdo no Meio
Ambiente de Organismos Geneticamente Modificados,
Autoriza o Poder Executivo a Criar, no Ambito da
Presidéncia da Republica, a Comissédo Técnica Nalcam
Biosseguranca, e da outras providéncias.

Art. 8° E vedado, nas atividades relacionadas a OGM

| - qualquer manipulacdo genética de organismossvou 0 manejo "in vitro" de
ADN/ARN natural ou recombiante, realizados em dehr com as normas previstas nesta
Lei;

Il - a manipulagdo genética de células germinaisdnas;

lll - a intervencdo em material genético humanoviio", exceto para o tratamento
de defeitos genéticos, respeitando-se principiossttais como o principio de autonomia e o
principio de beneficéncia, e com a aprovacao piwi@TNBIo;

IV - a producéo, armazenamento ou manipulacao dei@as humanos destinados a
servir como material biolégico disponivel;

V - aintervencéo "in vivo" em material genéticoatemais, excetuados os casos em
que tais intervencfes se constituam em avanco#ficajivos na pesquisa cientifica e no
desenvolvimento tecnoldgico, respeitando-se priosipéticos, tais como o principio da
responsabilidade e o principio da prudéncia, e @pravacao prévia da CTNBiIo;

VI - a liberacdo ou o descarte no meio ambient®©@M em desacordo com as
normas estabelecidas pela CTNBIo e constantegynéareentacéo desta Lei.

§ 1° Os produtos contendo OGM, destinados a coatieagdo ou industrializagéo,
provenientes de outros paises, s0 poderdo sedurzidns no Brasil ap0s o parecer prévio
conclusivo da CTNBIio e a autorizagdo do 6rgdo deafizacdo competente, levando-se em
consideracao pareceres técnicos de outros paisegj@disponiveis.

§ 2° Os produtos contendo OGM, pertencentes aodGliuponforme definido no
Anexo | desta Lei, s6 poderéo ser introduzidos resiBapds o parecer prévio conclusivo da
CTNBIO e a autorizacdo do 6rgao de fiscalizacdop=iente.

§ 3° (VETADO).

Art. 9° Toda entidade que utilizar técnicas e mésode engenharia genética devera
criar uma Comissao Interna de Biosseguranca (ClBiém de indicar um técnico principal
responsavel por cada projeto especifico.

Art. 13. Constituem crimes:

| - a manipulacdo genética de células germinaisamasy

Il - a intervencdo em material genético humanoviio", exceto para o tratamento
de defeitos genéticos, respeitando-se principioestais como o principio de autonomia e o
principio de beneficéncia, e com a aprovacéo piwi@ TNBio;

Pena - detencéo de trés meses a um ano.
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§ 1° Se resultar em:

a) incapacidade para as ocupagdes habituais psrdaaiinta dias;

b) perigo de vida;

c) debilidade permanente de membro, sentido olatuncg

d) aceleracao de parto;

Pena - reclusdo de um a cinco anos;

§ 2° Se resultar em:

a) incapacidade permanente para o trabalho;

b) enfermidade incuravel;

c) perda ou inutilizacdo de membro, sentido oudong

d) deformidade permanente;

e) aborto;

Pena - reclusdo de dois a oito anos;

8 3° Se resultar em morte;

Pena - reclusédo de seis a vinte anos.

lll - a producéo, armazenamento ou manipulacaad®iées humanos destinados a
servirem como material biolégico disponivel;

Pena - reclusao de seis a vinte anos;

IV - a intervencao "in vivo" em material genétice dnimais, excetuados os casos
em que tais intervencdes se constituam em avangoificativos na pesquisa cientifica e no
desenvolvimento tecnologico, respeitando-se priosipeticos, tais como o principio da
responsabilidade e o principio da prudéncia, e @pravacéo prévia da CTNBIo;

Pena - detencéo de trés meses a um ano;

V - a liberagdo ou o descarte no meio ambiente @M@m desacordo com as
normas estabelecidas pela CTNBIo e constantegynéareentacéo desta Lei;

Pena - reclusdo de um a trés anos;

§ 1° Se resultar em:

a) lesdes corporais leves;

b) perigo de vida;

c) debilidade permanente de membro, sentido olaftuncg

d) aceleracao de parto;

e) dano a propriedade alheia;

f) dano ao meio ambiente;

Pena - reclusao de dois a cinco anos.

§ 2° Se resultar em:

a) incapacidade permanente para o trabalho;

b) enfermidade incuravel;

c) perda ou inutilizacdo de membro, sentido oudonc

d) deformidade permanente;

e) aborto;

f) inutilizacdo da propriedade alheia;

g) dano grave ao meio ambiente;

Pena - reclusao de dois a oito anos;

8 3° Se resultar em morte;

Pena - reclusao de seis a vinte anos.

§ 4° Se a liberagéo, o descarte no meio ambienginuwoducdo no meio de OGM
for culposo:

Pena - reclusdo de um a dois anos.
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8§ 5° Se a liberagéo, o descarte no meio ambienteiowodugéo no Pais de OGM
for culposa, a pena serd aumentada de um tercacsme resultar de inobservancia de regra
técnica de profisséo.

§ 6° O Ministério Publico da Unido e dos Estado legitimidade para propor acao
de responsabilidade civil e criminal por danos ados ao homem, aos animais, as plantas e ao
meio ambiente, em face do descumprimento desta Lei.

Art. 14. Sem obstar a aplicacdo das penas previgisia Lei, € 0 autor obrigado,
independente da existéncia de culpa, a indenizareparar os danos causados ao meio
ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.



